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RESUMO 
 

 

SANTOS, Ariane Joice dos. Trabalho em ambiente metaverso: aplicação dos 
direitos fundamentais à luz do pós-positivismo jurídico conferindo tratamento 
efetivo ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.  
 

A presente tese pretende investigar se o trabalho em ambiente metaverso, 

consequência do desenvolvimento de ofícios em ambiente exclusivamente digital e 

totalmente imersivo com realidade aumentada e tridimensional, é modalidade 

disruptiva do Direito do Trabalho ou se é necessária a observância dos direitos 

fundamentais à luz do pós-positivismo jurídico, conferindo tratamento efetivo do 

princípio da dignidade da pessoa humana nessa nova relação de trabalho.  

 

Palavras-chave: metaverso; trabalho digital; Direito do Trabalho; direitos 

fundamentais nas relações de trabalho; constitucionalização do Direito; dignidade da 

pessoa humana. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

SANTOS, Ariane Joice dos. Work in a metaverse environment: application of 
fundamental rights in the light of post-legal positivism giving effective treatment 
to the constitutional principle of human dignity. 
 

This thesis intends to investigate whether work in a metaverse environment, a 

consequence of the development of crafts in an exclusively digital and fully immersive 

environment with augmented and three-dimensional reality, is a disruptive modality of 

labor law or if the observance of fundamental rights is necessary in this new work 

relationship, as well as the constitutionalization of law, with regard to the core of human 

dignity. 

 
Keywords: metaverse; digital work; labor law; fundamental rights in labor relations; 

constitutionalization of law; dignity of the human person.  
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1  INTRODUÇÃO 
 

No século XXI, discute-se a Quarta Revolução Industrial. A Indústria 4.0 e seu 

avanço para a Indústria 5.0 tiveram relevante papel lançando novas formas de 

trabalho ante a evolução desenfreada da tecnologia digital. Surgem impressões 3D, 

robôs e aplicativos, dentre outras máquinas e ferramentas revolucionárias. A 

inteligência artificial passa a interagir com humanos ou até mesmo substituir sua força 

de trabalho. Nessa temática, o Brasil tem como um dos desafios conferir efetividade 

ao art. 1o, III, e 7o, XXVII, da Constituição Federal de 1988, que consagram a dignidade 

da pessoa humana como fundamento da República Federativa do Brasil e a proteção 

em face da automação como um dos direitos fundamentais específicos do trabalhador.  

 

A legislação interna já possui regramento para o teletrabalho desde a Reforma 

Trabalhista de 2017 (Lei 13.467/2017). Sucintamente, pode-se dizer do trabalho a 

distância, em que se inclui a figura do home office, e dos litígios do trabalho na 

economia compartilhada com o uso de aplicativos digitais que já são discutidos no 

País. O novo desafio agora trata do trabalho em ambiente metaverso.  

 

O próprio Poder Judiciário brasileiro vem sofrendo atualizações mediante 

projetos que fomentam o “Juízo 100% digital”, como o “Programa Justiça 4.0'', o PJe 

como plataforma única do Judiciário nacional, o DataJud para a formação de uma 

base nacional de dados estatísticos, dentre outros. Todos com o uso de tecnologia e 

inteligência artificial. A Justiça do Trabalho, por sua vez, foi pioneira ao criar o primeiro 

metaverso no ano de 2022, em que é possível se cadastrar e visitar as Varas do 

Trabalho de Colíder, interior do Mato Grosso e JI-Paraná em Rondônia, através de 

um avatar.   

 

O trabalho em ambiente metaverso, contudo, não possui regramento 

específico, mas já faz parte das decisões judiciais trabalhistas no âmbito interno. É o 

caso, por exemplo, dos profissionais ligados à área de e-games, os gamers 

profissionais ou pro-players, nova profissão digital em que os jogadores são 

considerados verdadeiros atletas avatares.    
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A verdade é que, independentemente de se acreditar na evolução do 

metaverso ou não, não se pode ignorar que se trata de uma ferramenta inovadora 

com uso de novas tecnologias que ainda surgirão de modo universal, como a web 3.0 

e a internet 5G, e que possui grandes investimentos em nível mundial. 

 

É nesse cenário que se encontra atualmente o Direito do Trabalho. De um lado, 

sofrendo críticas e pressões para o afastamento de sua incidência nas relações de 

trabalho em ambiente digital totalmente imersivo como forma de disrupção do 

ordenamento jurídico trabalhista. De outro, mediante a necessidade de interpretação 

e aplicação de princípios, direitos constitucionais fundamentais, direito comparado, 

normas internas e jurisprudência nacional e internacional para reger as novas formas 

de trabalho humano no trabalho exclusivamente digital.  

 

As novas relações de trabalho, decorrentes da revolução digital e 

desenvolvidas apenas em ambiente metaverso, demandam pesquisa detalhada sobre 

a importância da incidência dos direitos mínimos dos trabalhadores à luz do pós-

positivismo jurídico. O intuito desse movimento visa a conferir tratamento efetivo do 

princípio da dignidade da pessoa humana, sem embargo da necessidade de trazer 

para o âmbito das negociações coletivas o regramento dessas relações.  

 

Para estabelecer um rol de garantias mínimas a esses trabalhadores, é 

necessário, ainda, analisar as Convenções e Recomendações da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) e das demais normas internacionais a respeito da 

matéria, em especial do trabalho decente e digital. Assim, será possível chegar à 

incidência dos direitos fundamentais dos trabalhadores previstos na Constituição 

Federal brasileira vigente e do fenômeno da constitucionalização do Direito Civil e do 

Trabalho. 

 

A metodologia a ser utilizada na presente tese é de cunho descritivo, 

fundamentada na pesquisa com base na coleta de dados bibliográficos, legislação 

estrangeira e nacional, normas da OIT, bem como da jurisprudência interna e das 

decisões judiciais a respeito do tema. O método de abordagem aplicado é o dedutivo. 
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Para tanto, a pesquisa abrange aspectos tais como: a evolução e a 

regulamentação do trabalho e do direito digital no Brasil e no mundo; o impacto da 

revolução digital no desenvolvimento do trabalho; a pandemia de Covid-19 como 

protagonista do avanço do teletrabalho e do trabalho na economia compartilhada até 

a chegada do metaverso; a evolução da relação contratual de trabalho no Brasil do 

prisma da subordinação clássica, passando pela parassubordinação até se chegar ao 

trabalho autônomo; as novas modalidades de trabalho com o uso das ferramentas 

tecnológicas; e a desproteção social e juslaboral como um fenômeno mundial e de 

ocorrência no Brasil. 

 

Posteriormente, serão abordados os princípios normativos, os direitos 

fundamentais nas relações privadas de trabalho e a constitucionalização do Direito, 

incidentes no trabalho em ambiente metaverso.  

 

Na sequência, serão estudadas as novas profissões no metaverso que levam 

à modalidade disruptiva do Direito do Trabalho e à necessidade de incidência dos 

direitos fundamentais na concepção pós-positivista da força normativa dos princípios. 

Daí conferindo tratamento efetivo ao princípio constitucional da dignidade da pessoa 

humana e da constitucionalização do Direito, como os direitos da personalidade e 

aqueles destinados a segurança, medicina e saúde do trabalhador em ambiente 

metaverso, para se chegar à tese firmada. 

 

Os temas foram desenvolvidos com o propósito de se pesquisar desde a origem 

do Direito do Trabalho no Brasil e no mundo até a evolução das modalidades 

contratuais de trabalho a partir da revolução digital. Dessa forma, chega-se à nova 

modalidade do metaverso e define-se a ideia da necessidade de observância dos 

direitos fundamentais como princípios normativos, conferindo tratamento efetivo ao 

núcleo da dignidade da pessoa humana e seus desdobramentos infraconstitucionais 

na seara jurídica cível e juslaboral, a fim de se firmar tese a respeito da matéria. 

 

 


